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processos, bens ou serviços, bem como em ganho de qualidade 
ou produtividade naqueles já existentes, visando à ampliação da 
competitividade;
II - Criação: invenção, modelo de utilidade, desenho industrial, 
programa de computador, topografi a de circuito integrado, 
cultivar novo ou essencialmente derivado, ou qualquer outro 
desenvolvimento tecnológico, que gere ou possibilite a geração 
de novo processo, produto, serviço ou aperfeiçoamento 
incremental do já existente;
III - Criador: inventor, obtentor ou autor de criação;
IV - Engenharia não rotineira: atividades de engenharia, outras 
que não as desenvolvidas usualmente por escritórios e empresas 
de engenharia, que envolvam o desenvolvimento e a utilização 
de conhecimentos para a obtenção de soluções inovadoras  
diretamente relacionadas a processos de inovação tecnológica;
V - Extensão Tecnológica: atividades que auxiliem o setor 
produtivo empresarial a encontrar e a implementar soluções 
tecnológicas, mediante competência e conhecimento disponíveis 
nas Instituições Científi cas e Tecnológicas no Pará - ICT/PA;
VI - Agência de Fomento: órgão ou instituição de natureza 
pública ou privada que tenha entre seus objetivos o fomento 
e/ou o fi nanciamento de ações de estímulo e promoção ao 
desenvolvimento, à inovação, à pesquisa, à extensão científi ca e 
tecnológica, e à engenharia não rotineira;
VII - Fundação Amazônia de Amparo a Estudos e Pesquisas do 
Pará - FAPESPA: personalidade jurídica de direito público, dotada 
de autonomia administrativa e fi nanceira, tendo como fi nalidade 
promover atividades de fomento, apoio e incentivo à pesquisa 
científi ca e tecnológica no Estado do Pará;
VIII - Instituição Científi ca e Tecnológica no Pará - ICT/PA: 
órgão ou entidade da Administração Pública Estadual Direta ou 
Indireta e instituição de natureza privada, sem fi ns econômicos, 
que tenha entre os seus objetivos institucionais a execução de 
atividades referentes à pesquisa básica ou aplicada, de caráter 
científi co ou tecnológico, ao desenvolvimento, à inovação e à 
extensão tecnológica, e à engenharia não rotineira, em ambiente 
de produção, possuindo ou não atividades voltadas à formação 
superior de recursos humanos;
IX - Núcleo de Inovação Tecnológica - NIT: órgão de apoio técnico 
integrante de ICT/PA, constituído por uma ou mais Instituições 
Científi cas e Tecnológicas - ICT, com a fi nalidade de orientar e 
gerir a sua política de inovação;
X - Instituição de Apoio: toda instituição com a fi nalidade de apoiar 
projetos de pesquisa, ensino e extensão, e de desenvolvimento 
institucional, científi co, tecnológico ou de inovação;
XI - Parque de Ciência e Tecnologia ou Parque de C&T: complexo 
de organizações empresariais, científi cas e tecnológicas 
estruturadas e planejadas de forma concentrada e cooperativa, 
para a promoção da cultura e da prática da inovação e do 
empreendedorismo, da competitividade empresarial e da 
geração de riquezas, fomentado pelo poder público e pela 
iniciativa privada;
XII - Incubadora de Empresas: organização ou sistema de 
estímulo e apoio à criação e ao desenvolvimento de empresas 
industriais e/ou prestadoras de serviços intensivos em 
tecnologias inovadoras, provendo-as de infraestrutura básica 
compartilhada, de formação empresarial complementar e de 
suporte à obtenção de recursos e negócios, visando à inovação 
tecnológica e à competitividade empresarial;
XIII - Pesquisador Público: ocupante de cargo efetivo civil ou 
militar, de emprego ou função no serviço público, que realize, 
por atribuição de seu cargo, pesquisa básica ou aplicada de 
caráter científi co ou tecnológico, desenvolvimento e inovação 
tecnológica, ou engenharia não rotineira;
XIV - Inventor Independente ou Pesquisador Independente: 
qualquer pessoa física não detentora ou ocupante de cargo, 
função ou emprego no serviço público, que seja inventor, 
obtentor ou autor de criação;
XV - Empresa Inovadora: empresa cuja atividade principal seja 
voltada para a introdução de novidades ou aperfeiçoamentos no 
ambiente produtivo ou social, que resulte em novos produtos, 
processos ou serviços.

CAPÍTULO II
DO SISTEMA PARAENSE DE INOVAÇÃO

Art. 3º O Sistema Paraense de Inovação - SPI, tem por objetivo 
a criação de uma ambiência indutora e facilitadora da inovação, 
fundamentada na integração entre os agentes promotores 
da inovação e na construção compartilhada de um contexto 
apropriado, segundo aspectos científi cos e tecnológicos, sociais 
e econômicos, jurídicos, políticos e físico-ambientais.
Parágrafo único. O SPI será formado principalmente por:
I - órgãos e entes dos Poderes Públicos Municipal, Estadual e 
Federal;
II - instituições de Ciência e Tecnologia no âmbito do Estado;
III - empresas que desenvolvem processos, bens e/ou serviços 
baseados em ciência, tecnologia e inovação;
IV - organizações do terceiro setor voltadas ao desenvolvimento 
científi co e tecnológico e à inovação.
Art. 4º O Sistema Paraense de Inovação constitui-se de 
articulações institucionais orientadas à proposição, ao 
planejamento e à viabilização de ações sinérgicas voltadas ao 
desenvolvimento do Estado por meio de ciência, tecnologia e 
inovação.
Art. 5º O Conselho Estadual de Ciência, Tecnologia e Educação 
Técnica e Tecnológica - CONSECTET, será o órgão representativo 
do SPI, criado pelo art. 5° da Lei Estadual n° 7.017, de 24 de 
julho de 2007.
Parágrafo único. Caberá ao CONSECTET o credenciamento dos 
integrantes das redes propostas no âmbito do SPI.

CAPÍTULO III
DOS PARQUES DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA, 

INCUBADORAS DE EMPRESAS E OUTROS AMBIENTES 
DE INOVAÇÃO

Art. 6º A SECTET, ouvido o CONSECTET, defi nirá a política de 
parques de ciência e tecnologia, incubadoras de empresas e 
outros ambientes de inovação, como parte de sua estratégia 
para incentivar os investimentos em inovação, pesquisa 
científi ca e tecnológica, que gerem novos negócios, trabalho e 
renda e ampliem a competitividade da economia paraense e o 
desenvolvimento social do Estado.
§ 1º Os Ambientes de Inovação constituem espaços favoráveis 
à criação e consolidação de empresas competitivas, cujos bens, 
processos e serviços são inovadores e baseados em ciência e 
tecnologia.
§ 2º Estes Ambientes de Inovação, notadamente os parques de 
ciência e tecnologia, por se tratarem de espaços diferenciados 
para a integração de atividades voltadas à inovação e ao 
desenvolvimento tecnológico, e que pressupõem forte 
articulação entre os setores público e privado, serão geridos, 
preferencialmente, por entidades não governamentais, nos 
termos da legislação própria e com observância dos princípios da 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, efi ciência, 
igualdade, e do julgamento por critérios objetivos.

CAPÍTULO IV
DA PARTICIPAÇÃO DO ESTADO NAS EMPRESAS DE 

INOVAÇÃO TECNOLÓGICA
Art. 7º O Estado do Pará, exclusivamente por meio de suas 
empresas estatais independentes e exploradoras de atividades 
econômicas, poderá participar, minoritariamente, do capital de 
empresas inovadoras existentes ou a serem criadas no Estado do 
Pará, com o propósito específi co de desenvolvimento científi co, 
tecnológico e de inovação voltado à obtenção de produtos e/ou 
processos inovadores.
§ 1º A integralização do capital social ao qual alude o caput 
deste artigo será autorizada por decreto, com observância 
dos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade, efi ciência, igualdade e do julgamento por critérios 
objetivos, conforme legislação em vigor.
§ 2º Os resultados obtidos, inclusive os direitos de propriedade 
intelectual, pertencerão às instituições detentoras do capital 
social, proporcionalmente às suas respectivas participações.
§ 3º A participação do Estado, da qual trata o caput deste artigo, 
ocorrerá nos termos da Lei Estadual nº 7.649, de 24 de julho de 
2012, e da Lei Federal nº 11.079, de 30 de dezembro de 2004.

CAPÍTULO V
DO ESTÍMULO À PARTICIPAÇÃO DAS INSTITUIÇÕES 

CIENTÍFICAS E TECNOLÓGICAS DO ESTADO DO PARÁ 
NO PROCESSO DE INOVAÇÃO

Art. 8º Qualquer Instituição Científi ca e Tecnológica no Estado 
do Pará - ICT/PA, instalada em território paraense, poderá 
desenvolver projetos de inovação tecnológica conjuntamente 
com as instituições públicas e privadas voltadas à inovação e ao 
desenvolvimento científi co e tecnológico.
Parágrafo único. A criação resultante de projetos desenvolvidos 
nos moldes previstos no caput deste artigo reger-se-á na forma 
da legislação federal.
Art. 9º Poderá a ICT/PA fi rmar contratos de transferência de 
tecnologia e/ou de licenciamento para a outorga de direito de uso 
ou de exploração de criação protegida que tenha desenvolvido, a 
título exclusivo ou não exclusivo, mediante manifestação prévia 
de seu Núcleo de Inovação Tecnológica.
§ 1º A contratação com cláusula de exclusividade, ressalvada a 
contratação com o coproprietário da criação, será precedida da 
publicação de edital, na ICT/PA de natureza pública.
§ 2º Quando não for concedida exclusividade ao receptor de 
tecnologia ou ao licenciado, os contratos previstos no caput 
deste artigo poderão ser fi rmados diretamente, sem a publicação 
de edital, nos termos do art. 24, inciso XXV, da Lei Federal nº 
8.666, de 21 de junho de 1993.
§ 3º Para a contratação sem exclusividade, será exigida a 
comprovação da regularidade jurídica e fi scal do contratado, 
bem como a sua qualifi cação técnica e econômico-fi nanceira.
§ 4º A empresa detentora de direito exclusivo de exploração 
de criação protegida perderá automaticamente esse direito caso 
não comercialize a criação dentro do prazo e das condições 
contratuais, podendo a ICT/PA proceder a novo licenciamento.
§ 5º O licenciamento para a exploração de criação cujo objeto 
interesse à defesa nacional deve observar o disposto no § 3º 
do art. 75 da Lei Federal nº 9.279, de 14 de maio de 1996, que 
regula direitos e obrigações relativas à propriedade industrial.
§ 6º A transferência de tecnologia e o licenciamento para direito 
de uso ou exploração de criação, reconhecidos em ato do Poder 
Executivo como de relevante interesse público, somente poderão 
ser efetuados a título não exclusivo.
Art. 10. A ICT/PA deverá estabelecer sua própria política de 
inovação, observados os dispositivos desta Lei.
Art. 11. É facultado à ICT/PA de natureza pública prestar 
serviços a instituições públicas ou privadas, em consonância com 
a lei, nas atividades voltadas à inovação e à pesquisa científi ca 
e tecnológica.
§ 1º A prestação de serviços mencionada no caput deste artigo 
requer autorização da autoridade máxima da ICT/PA.
§ 2º O servidor público, o empregado público ou prestador de 
serviço envolvido na prestação de serviços prevista no caput 
deste artigo poderá receber retribuição pecuniária na forma de 
adicional variável de estímulo à inovação, diretamente da ICT/PA 
ou de instituição de apoio ou agência de fomento com a qual esta 
tenha fi rmado acordo, na forma defi nida no contrato e desde que 
custeada exclusivamente com recursos arrecadados da atividade 
contratada.
§ 3º O valor do adicional variável tratado no parágrafo anterior 
estará sujeito à incidência de tributos e contribuições aplicáveis 
à espécie, vedada a incorporação aos vencimentos, ao soldo, 
à remuneração ou aos proventos, bem como à referência da 
base de cálculos para quaisquer benefícios adicionais, vantagem 
coletiva ou pessoal, confi gurando-se, para todos os fi ns legais e 
de direito, como ganho eventual.
Art. 12. É facultado à ICT/PA de natureza pública celebrar acordos 
de parceria com instituições públicas e privadas para a realização 
de atividades conjuntas de pesquisa científi ca e tecnológica e de 
desenvolvimento de tecnologia, produto ou processo.
§ 1º O servidor, o empregado público ou prestador de serviço 
da ICT/PA envolvido na execução das atividades previstas no 
caput deste artigo poderá receber bolsa de estímulo à inovação 
diretamente de instituição de apoio ou agência de fomento.


